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Contrato nº 008/2026. 
Adamus Soluções Ltda. 

Execução de obra de cercamento de 
subestação de energia 

CONTRATO 

N° 008/2026 

ADAMUS 

 

 

TERMO CONTRATUAL FUNDAMENTADO NA 

LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 EM QUE 

FIGURAM, COMO CONTRATANTE, A CÂMARA 

MUNICIPAL DE SUZANO E, COMO 

CONTRATADA, ADAMUS SOLUÇÕES LTDA, 

PARA A EXECUÇÃO DE OBRA DE CERCAMENTO 

DA SUBESTAÇÃO DE ENERGIA DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE SUZANO, DE ACORDO COM 

PROJETO EXISTENTE E ORIENTAÇÃO 

CONSTANTE DO OFÍCIO 709/SMMSU/2025, 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

MANUTENÇÃO E SERVIÇOS URBANOS, 

RESULTADO DO DESFECHO DA 

CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº 26/2026. 

 
Figuram no presente termo, como parte: 

 
CONTRATANTE: A CÂMARA MUNICIPAL DE SUZANO, Poder Legislativo 

Municipal, sediada na Rua dos Três Poderes, nº 65, Jd. Paulista, inscrita no CNPJ sob o nº 51.364.933/0001-07, 

neste ato representado pelo seu Presidente, o Ver. ARTUR YUKIO TAKAYAMA, brasileiro, casado, portador da 

Cédula de Identidade, RG, nº , , e inscrito no CPF/MF sob o nº , residente e 

domiciliado na , , , CEP , nesta Comarca, Estado de 

São Paulo. 
E, de outro lado, como; 

 
CONTRATADA: A microempresa ADAMUS SOLUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ/MF 

sob nº 62.344.083/0001-93, devidamente registrada no CREA-SP sob o nº 2775664, situada na Rua César 

Augusto de Castro Rios, nº 286, Edif. Canário, Bl. 2, Apto. 156, Bairro de Areia Branca, Município de Santos / SP, 

CEP 11086-415, neste ato, devidamente representada por seu Diretor Executivo, o Sr. FELIPE ELIEL LOPES 

SEBASTIÃO, brasileiro, solteiro, empresário, portador da cédula de identidade, RG, n° , , e 
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inscrito no CPF/MF, sob o n° , domiciliado na , nº , , , , 

CEP , tendo em vista o resultado do processo de contratação direta por dispensa eletrônica nº 

26/2026, têm entre si justa e acertada a contratação de empresa especializada para execução de obra de 

cercamento da subestação de energia da Câmara Municipal de Suzano, de acordo com projeto existente e 

orientação constante do ofício 709/SMMSU/2025, da Secretaria Municipal de Manutenção e Serviços 

Urbanos, a qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para execução de obra de 

cercamento da subestação de energia da Câmara Municipal de Suzano, de acordo com projeto existente e 

orientação constante do ofício 709/SMMSU/2025, da Secretaria Municipal de Manutenção e Serviços 

Urbanos, em conformidade com o Termo de Referência da Dispensa eletrônica nº 026/2026 e processo nº 

043/2026. 

 

1.2. O presente contrato tem por fundamentação legal o art. 75, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

consubstanciado pelo Parecer Jurídico nº 326/2026/PGL, de 02 de julho de 2026. 

 

1.3. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER Quantidade Unidade Valor unitário Valor global 

1 

Execução de obra de 

cercamento da subestação 

de energia, conforme 

projeto existente. 

4545 1 Obra R$ 41.200,00 R$ 41.200,00 

 

1.3.1. Termo de Referência; 

1.3.2. Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso 

existentes; 

1.3.3. Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) mês contado da data de assinatura do contrato, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133/21. 
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2.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso 

de culpa do contratado, previstas neste instrumento e na legislação vigente. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA 
MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 
3.1. Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação 

e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

3.2. O regime de execução contratual será o de empreitada por preço global. 

 
CLÁUSULA QUARTA 
DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA 
DO PAGAMENTO 

 
5.1. Preço 

 

5.1.1 O valor total da contratação é de R$ 41.200,00 (quarenta e um mil e duzentos reais). 

 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA 
DO REAJUSTE 

 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da data do 

orçamento estimado, em 20/10/2025 

 

6.2 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais da tabela de referência FDE 

07/2025 e CDHU 199 08/2025 

 
CLÁUSULA SÉTIMA 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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7.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

7.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO; 

 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

 

7.1.6. Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

 

7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 

7.1.7.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 (um) mês para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.  

 

7.1.7.2. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

7.1.7.3. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 

 

7.1.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 

 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias, por ventura dadas, quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
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do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.1.11. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

 

7.1.12. Realizar avaliação periódica da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

 

7.1.13. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para 

o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

 

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

b) certidão negativa de débitos previdenciários; 

 

7.1.14. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 

serviço e notificações expedidas. 

 

7.1.15. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

 

7.1.16. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

 
CLÁUSULA OITAVA 
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 
8.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
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entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior, nos 

termos do art. 137, II, da Lei Federal nº 14.133/21; 

 

8.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 

e a legislação de regência; 

 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do art. 48, § único, da Lei Federal nº 14.133/21; 

 

8.1.7. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° 

do Decreto Federal nº 7.203/10;  

 

8.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do CONTRATADO;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;   

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; e 

f) Certidão de regularidade perante a Fazenda Estadual. 
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8.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;  

 

8.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 

8.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

 

8.1.12. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 

8.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

 

8.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

8.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

 

8.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis anos), exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze anos), nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 

(dezoito anos) em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

8.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na contratação;  

 

8.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

 

8.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
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contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, § único); 

 

8.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 

8.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

Federal nº 14.133/21; 

 

8.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do CONTRATANTE; 

 

8.1.23. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante; 

 

8.1.24. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá e uniforme; 

 

8.1.25. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

no órgão para a execução do serviço; 

 

8.1.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional; 

 

8.1.27. Atender às eventuais solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto; 

 

8.1.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante; 

 

8.1.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

 

8.1.30. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante; 

 

8.1.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação; 

 

8.1.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
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previstas no Termo de Referência, em plena validade; 

 

8.1.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

 

8.1.34. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo profissional habilitado, preposto 

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, 

de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades 

em relação ao cronograma previsto; 

 

8.1.35. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo; 

 

8.1.36. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, 

de 2006, de:  

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 

aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

c) florestas plantadas; e  

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 

competente; 

 

8.1.38. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 

de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, nos seguintes termos: 

 

8.1.38.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 

conforme o caso. 

 

8.1.38.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado 

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 

da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

mailto:compras@camarasuzano.sp.gov.br


 

 

Câmara Municipal de Suzano 

Rua Três Poderes, nº.65 – Jardim Paulista – Suzano – SP – CEP 08675-225 
Fone: (11) 4744-8072   –   Fax: (11) 4744-8073 

compras@camarasuzano.sp.gov.br 
 

 

 

 

 

10/21 

Contrato nº 008/2026. 
Adamus Soluções Ltda. 

Execução de obra de cercamento de 
subestação de energia 

 

 

a) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados 

na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material 

para usos futuros.  

b) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura. 

c) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente 

viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e 

destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

d) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 

transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

 

8.1.38.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas 

 

8.1.38.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 

acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR nºs 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

 

8.1.39. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

 

8.1.39.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

 

8.1.39.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 

considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 

conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos 

na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata 

 

8.1.40. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 

utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 
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capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de 

formação de preços os custos correspondentes. 

 

8.1.41. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços 

ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto 

ao serviço de engenharia. 

 

8.1.42. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 

especificações. 

 

CLÁUSULA NONA 
DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

 

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

 

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

 

9.4. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

9.5. Quaisquer informações referentes ao tratamento de dados pessoais, que sejam de interesse da 

CONTRATANTE, deverá ser direcionada ao Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais da CONTRATANTE, 

por meio do e-mail: protecaodedados@camarasuzano.sp.gov.br.. 

 

9.5.1. Caso seja de interesse da CONTRATADA, estas deverão ser direcionadas à Assessoria Operacional da 

própria CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
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10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

11.1. Nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, comete infração administrativa o CONTRATADO que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/13. 

 

11.2. Ao CONTRATADO que incorrer em quaisquer das infrações supra serão aplicadas as seguintes sanções, 

cumulativa ou isoladamente: 

 

11.2.1. Advertência, cabível quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/21); 

 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 

e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §4º); 

 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei); e, 

 

11.2.4. Multa: 
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a) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b) compensatória de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto, prevista na alínea “c“ do subitem 11.1. 

 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9º, da Lei Federal nº 14.133/21). 

 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§ 7º, da Lei Federal nº 14.133/21). 

 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal nº 14.133/21). 

 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei Federal nº 

14.133/21). 

 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal 

nº 14.133/21, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar. 

 

11.6. Nos termos do art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/21, na aplicação das sanções serão considerados: 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/21, ou em outras leis de licitações 
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e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 

12.846/13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

11.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei 

Federal nº 14.133/21). 

 

11.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161, da Lei Federal nº 14.133/21). 

 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto. 

 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro. 

 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO: 

 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
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em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

12.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 
 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

13.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta de recursos próprios da CONTRATANTE 

consignados na dotação 02.17.17.01.031.7040.4051.4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES, do orçamento vigente. 

 

13.2. Nos termos do art. 106 da Lei Federal nº 14.133/21, a dotação relativa aos exercícios financeiros 

subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DOS CASOS OMISSOS 
 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 

14.133/21 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

Federal º 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DAS ALTERAÇÕES 
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15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei Federal nº 

14.133/21. 
 

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

15.4. Desde que a alteração social ou a modificação da finalidade ou, ainda, da estrutura da empresa 

comprovadamente não prejudique a execução do contrato, fica facultado à CONTRATANTE admitir a cessão ou 

transferência do contrato para a nova pessoa jurídica resultante da fusão, cisão ou incorporação, total ou parcial 

da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
 

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14.133/21, bem como no respectivo seu sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 8º, § 2º, da Lei Federal nº 12.527/11, c/c art. 7º, § 3º, inciso V, do Decreto Federal 

nº 7.724/12. 

 

16.2 CONTRATADA, neste ato, reconhece expressa e cabalmente o direito da CONTRATANTE de rescindir 

administrativamente o presente termo ou parte dele. 

 

16.3. Correrão por conta da CONTRATANTE as despesas que incidirem sobre a formalização deste ajuste, 

inclusive, as de sua publicação, nos termos da lei. 

 

16.4. As partes expressamente concordam que este instrumento será assinado digitalmente. 

 

16.4.1. Em decorrência da disposição acima e por força da legislação vigente, fica desde já estabelecido 

que: 

 

I. É válida e plenamente eficaz qualquer modalidade de assinatura eletrônica prevista em lei; 

II. Ficam dispensadas as assinaturas das testemunhas quando a integridade das assinaturas das partes for 

conferida por provedor de assinaturas; e, 

III. Para todos os fins e efeitos, a data de assinatura desse documento é a data nele disposta. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
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DO FORO 
 

17.1. Fica eleito, por convenção entre as partes, o Foro da Comarca de Suzano para dirimir todas e quaisquer 

questões oriundas deste instrumento, com renúncia a qualquer outro foro por mais especial que seja. 

 

17.2. E, assim, por estarem justas e acertadas, firmam as partes o presente termo contratual. 

 

Suzano, 17 de agosto de 2026. 

 

 
 
 
 
 
 

           _______________________________                   _____________________________  
CÂMARA MUNICIPAL DE SUZANO 

Ver. Artur Yukio Takayama 
Presidente 

ADAMUS SOLUÇÕES LTDA. 
Sr. Felipe Eliel Lopes Sebastião 

Diretor Executivo 

 
 
 

 

***   ***   *** 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SUZANO 

CONTRATADA: ADAMUS SOLUÇÕES LTDA. 

CNPJ DA CONTRATADA: 62.344.083/0001-93.                                                            CONTRATO Nº:  008/2026. 

VIGÊNCIA: de 17/08/2026 a 17/09/2026. 

OBJETO: Execução de obra de cercamento da subestação de energia da Câmara Municipal de Suzano  

VALOR GLOBAL: R$ R$ 41.200,00 (quarenta e um mil e duzentos reais). 

 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 
 

1. Estamos CIENTES de que: 
 

a) O ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de S. 

Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico. 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme 

dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Res. nº 01/2011 do TCESP. 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no D.O.E., Caderno do Poder Legislativo, parte do 

TCESP, em conformidade com o art. 90 da Lei Complementar nº 709, de 14/01/93, iniciando-se, a partir 

de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do CPC. 

d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser 

comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação. 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 

defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
 

Suzano, 17 de agosto de 2026. 

 
***  ***  *** 

 
 
 

mailto:compras@camarasuzano.sp.gov.br


 

 

Câmara Municipal de Suzano 

Rua Três Poderes, nº.65 – Jardim Paulista – Suzano – SP – CEP 08675-225 
Fone: (11) 4744-8072   –   Fax: (11) 4744-8073 

compras@camarasuzano.sp.gov.br 
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Adamus Soluções Ltda. 

Execução de obra de cercamento de 
subestação de energia 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O CONTRATO/AJUSTE: 

 
 

Pelo CONTRATANTE / AUTORIDADE RESPONSÁVEL PELO ÓRGÃO:  
 

Nome: ARTUR YUKIO TAKAYAMA Fone(s): (11) 4744-8000 

Cargo/Função: VEREADOR, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

CPF.:  RG.:  Nascimento:  Naturalidade:  

End. Residencial:  

E-mail institucional / pessoal: presidencia@camarasuzano.sp.gov.br 

 

 

 

 

 

 

Assinatura:   

 

 

 

Pela CONTRATADA:  
 

Nome: FELIPE ELIEL LOPES SEBASTIÃO Fone(s):  (13)  9 9618-4622 

Cargo/Função: DIRETOR EXECUTIVO 

CPF.:   RG.:  Nascimento:   Naturalidade:   

End. Residencial:  

E-mail institucional: technical@adamussolutions.com.br E-mail pessoal:  felipe.eliel392@gmail.com  
 

 

 

  

 

Assinatura:   

 

 

Suzano, 17 de agosto de 2026. 

 
 

***   ***   *** 
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Câmara Municipal de Suzano 

Rua Três Poderes, nº.65 – Jardim Paulista – Suzano – SP – CEP 08675-225 
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Adamus Soluções Ltda. 

Execução de obra de cercamento de 
subestação de energia 

GESTOR DO CONTRATO/AJUSTE: 
 

Nome: JULIO CEZAR MAYER Fone(s): (  

Cargo/Função: SECRETÁRIO DIRETOR-GERAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

CPF.:  RG.:  

  Data de Nascimento:  Naturalidade:  

End. Residencial:  

E-mail institucional: sdg@camarasuzano.sp.gov.br E-mail pessoal:    

 

 

 
Assinatura:   

 

 

FISCAL DO CONTRATO/AJUSTE: 
 

Nome: ALESSANDRA SILVA DALMARCO CPF.:  
Cargo/Função: ASSESSORA TÉCNICA OPERACIONAL 
RG.:   Nascimento:  Naturalidade:  
End. Res.:  
Email instit.: opercional@camarasuzano.sp.gov.br Email pess.:    

Fone(s):  

 

 

 
Assinatura:   

 

***   ***   *** 

RESPONSÁVEL PELO ATENDIMENTO A REQUISIÇÕES PELO TCESP: 
 

Nome: ALEXANDRE JAQUIER DA CÂMARA BRAZÃO E SILVA 

Cargo/Função: DIRETOR DE COMPRAS, SUPRIMENTOS E PATRIMÔNIO 

CPF.:  RG.:  Fone(s): (11) 4744-8001 

End. Funcional: Rua Três Poderes, nº 65 – Jd. Paulista – Suzano/SP.         CEP 08675-225 

E-mail institucional: ajcbs@camarasuzano.sp.gov.br E-mail pessoal:   

 

Suzano, 17 de agosto de 2026. 

***   ***   ***
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Contrato nº 008/2026. 
Adamus Soluções Ltda. 

Execução de obra de cercamento de 
subestação de energia 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCESP 
 

 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SUZANO 

CONTRATADA: ADAMUS SOLUÇÕES LTDA. 

CNPJ DA CONTRATADA: 62.344.083/0001-93.                                                            CONTRATO Nº:  008/2026. 

VIGÊNCIA: de 17/08/2026 a 17/09/2026. 

OBJETO: Execução de obra de cercamento da subestação de energia da Câmara Municipal de Suzano  

VALOR GLOBAL: R$ R$ 41.200,00 (quarenta e um mil e duzentos reais). 

 
 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 

penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes ao correspondente evento em epígrafe, 

encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

 

Suzano, 17 de agosto de 2026. 

  
 
 
 
 
 

Ver. ARTUR YUKIO TAKAYAMA 
Presidente 

 

E-mails (institucional / pessoal) 

           presidencia@camarasuzano.sp.gov.br            arturtakayama@camarasuzano.sp.gov.br 

 

 

***   ***   *** 

mailto:compras@camarasuzano.sp.gov.br
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TERMO DE REFERÊNCIA

Processo Administrativo n'’. 043/2026

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1- O objeto é a contratação de empresa especializada para execução de obra de cert.amento da

Subestação de Energia da Câmara Municipal de Suzano, de acordo com projeto existente e orientação

constante do Ofício 709/SMMSU/2025, da Secretaria Municipal de Manutenção e Serviços Urbanos nos

termos da tabela abaixot conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

12- Trata-se de execução de obra única, que obedeceM ao projeto existente, tendo em vista a

necessidade de substituição do cercamento da subestação de energia por fechamento em gradil. Vale

destacar que o projeto disponível abrange área maior e outros itens, por exemplo1 construção de muro1

fechamento do perímetro desta Edilidade e readequação de calçadas1 porém1 dada a situação de degradação

e tombamento dos mourões e alambrados, será destacado do projeto apenas o cercamento da subestação e

apenas esta obra será executada, no presente momento.

1.3.

ITEM 1 ESPECIFICAÇÃO c Unidad Valor

unitário (R$)e

Valor total

(R$)

Execução de obra de

cercamento da subestação de

conforme projetoenergia

existente

R$ 46.500,01 1 R$ 46.500,01Obra

1.4. Os códigos e descrições do “CATSER”, constantes no “SIASG”, citados pelo “ComprasNet”, podem

eventualmente divergir da descrição dos itens deste objeto quanto às especificações e outras características.

Havendo divergências quanto ao código/descrição CATSER, valem as especificadas neste Termo de
Referência.

1-5. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) mês contados da assinatura do contrato, prorrogável
nos termos da Lei n' 14.133/2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico

específico do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto municipal no 10,010, de 12 de
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janeiro de 2024, apêndice deste Termo de Referência.

22- O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme consta das

informações básicas deste Termo de Referência.

3- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1- A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo

Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A empresa especializada executará a obra com base nos projetos já existentes, elaborados pelo

setor técnico da Prefeitura de Suzano e com observância ao Ofício 709/SMMSU/2025t da Secretaria Municipal

de Manutenção e Serviços Urbanos, bem como cumprirá as normas técnicas vigentes aplicáveis às

instalações de média tensão e as diretrizes estabelecidas pela concessionária EDP.

4.2. A obra deverá ser executada por empresa especializada e por profissionais devidamente

qualificadosl utilizando materiais e equipamentos apropriados e específicos para sua realização, em

conformidade com padrões e normas técnicas, bem como com as normas de segurança do trabalho em vigor1

garantindo assim os resultados esperados.

4.3. A empresa deverá manter profissional técnico responsável durante a obra, para gerenciamento e

acompanhamento dos serviços.

4.4. Durante a execução da obra, deve-se minimizar a interferênia na rotina das pessoas que transitam

pelo passeio desta Edilidade, mantendo-se as condições de segurança local.

4.5.

obra:
A empresa contratada deverá observar os seguintes procedimentos no decorrer da execução da

4.6. Envio de equipe de funcionários devidamente uniformizados e identificados para execução dos
serviços;

4.6.1. Recolhimento do entulho, terra, embalagens vazias e encaminhamento para destinação final

ambientalmente adequada;

4.6.2. Fornecimento de equipamentos de segurança necessários à execução adequada do trabalho aos

empregados destacados para a prestação dos serviços;

4.6.3. Os responsáveis técnicos devem ter registro no conselho profissional competente;

4.6.4. A empresa especializada deve possuir registro junto ao conselho profissional do seu responsável

técnico;

4.6.5. A empresa deverá sinalizar o local da execução da obra, para fins de orientação e segurança, nos

termos da lei;
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4.6.6. A empresa deverá proceder os pagamento de taxas e encargos referentes à execução da obra.

4.7. A contratada fornecerá todo o material e mão de obra necessários à perfeita execução do projeto,

bem como ficará encarregada de todos os recolhimentos e encargos, nos termos da lei.

4-8- Os serviços técnicos especializados a serem realizados e os materiais, ferramentas1 equipamentos1

componentes e acessórios a serem fornecidos deverão obedecer às exigências, normas e recomendações

reconhecidas, em sua última revisão, tais como:

4-8-1- Normas de Segurança em Edificações, do CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.

4.8.2. Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE.

4.8.3. Normas e Regulamentações de Saúde e Meio Ambiente.

4.8.4. Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT aplicáveis às instalações elétricas,

em especial a NBR 14039, NBR 15751, NBR 13231, NBR 5410 e outras normas e regulamentos que possam

ter requisitos específicos para cercamentos de subestações de energia.

4.8.5. Especificações e Padrões Técnicos emitidos pela Concessionária EDP.

4.8.6. Especificações e recomendações dos fabricantes dos materiais empregados.

4-8-7- Lels, Decretos, Regulamentos e Dispositivos legais emitidos pelas autoridades governamentais, em

âmbito municipal, estadual e federal, pertinentes à execução do serviço objeto deste estudo.

Subcontratação:

4.9. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação:

4.10. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n'’ 14.133 de

2021, pelo baixo valor global do objeto.

Vistoria facultativa:

4.11. A avaliação prévia do local de execução da obra é de suma importância para o conhecimento pleno

das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de

realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira,

das 8:00 às 11:30 e das 13:00 às 16:00

4.12. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.13. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando

sua habilitação para a realização da vistoria.

4.13.1. O agendamento da visita deverá ser realizado previamente pelo telefone (11) 4744-8000, ramal

8056 – Sra. Alessandra Silva, ou pelo e-mail alessandra@camarasuzano.sp.gov.br.
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4-132- Será emitido o Atestado de Visita Técnica ao interessado, após a realização da visita.

4-14 Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá apresentar declaração formal, conforme

modelo de DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA constante do ApÊNDICE C deste Termo de

Referência, assinada por seu representante legal, atestando o conhecimento do local e das condições de

execução do objeto. Alternativamente, poderá ser apresentada declaração formal assinada pelo responsável

técnlco, confirmando o pleno conhecimento das condições e peculiaridades da contratação.

4.15. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das

instalaçõesl dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes da execução da obra, devendo o Contratado

assumir os ônus dos serviços decorrentes.

4.16. O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições

contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de

insuficiência de dados ou de informações sobre o local em que será realizado o objeto da contratação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. O prazo máximo para realização da obra é de 60 (sessenta) dias úteis, contados do recebimento da

Nota de Empenho, incluindo a mobilização, execução e entrega.

5.2.

5.3.

O início da obra deverá ser agendados previamente com o Setor Responsável.

A obra será executada na Câmara Municipal de Suzano, situada no seguinte endereço:

Rua dos Três Poderes, 65, Jardim Paulista, Suzano - SP - CEP 08675-225.

5.4. A garantia da obra obedecerá os preceitos legais, ficando a Contratada responsável por eventuais

defeitos na obra, bem como por defeitos ocultos que possam surgir após o prazo de garantia.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n'’ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total

ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

6.2.1. Verificada ocorrência do disposto no item anterior por prazo superior a 01 (um) mês, Administração

deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local da obra de fácil visualização pelos

cidadãos, aviso público de obra paralisada, com o motivo e o responsável pela inexecução temporária do

objeto do contrato e a data prevista para o reinício da sua execução.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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6.4- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6-5- A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6-6- A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período

firmado entre as partes.

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justific.adamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6-8- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n'’ 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.8.1. A Edilidade dispõe de servidor apto a atuar na gestão contratual, porém, não dispõe de servidores

especializados para fiscalização do contrato, assim, será necessária a nomeação de um servidor técnico

especializado do Município de Suzano para tal função.

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato 1 a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6-12- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do contrato

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei n'’ 14.133, de 20211 ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final c,om informações sobre a conset,.,ução dos
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objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento

das atividades da Administração.

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão
nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1 . A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada1 sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.1. Não produziu os resultados acordados;

7.2.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.2.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço1 ou utilizá-los

com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 5 (cinco) dias, pelo fiscal do c.ontrato1

medlante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e

administrativo.

7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda

da Contratada com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.5. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

7.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato

irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e

qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à Contratada, registrando em relatório a ser

encaminhado ao gestor do contrato.

7.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,

em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.8. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas1

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento

Provisório.
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7'9' A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7-10 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

711 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

7-12 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, a análise e a concIusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização

e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
definitivo.

7.13. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 5 (cinco) dias, contados do re(..,ebimento

provlsório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade

e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

7.13.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pela Contratada, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,

conforme regulamento.

7.13.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais

pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções.

7.13.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base

nos relatórios e documentações apresentadas.

7.13.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado

pela fiscalização.

7.13.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.14. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n'’ 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão

de Nota Fiscal relativo à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.15. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.16. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
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segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.17. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente1 c,orrerá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.18. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogaçãol nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso I do art. 75 da Lei n'’ 14.133, de 2021

7.19. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.19.1. O prazo de validade;

7.19.2. A data da emissão;

7.19.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

7.19.4. O período respectivo de execução do contrato;

7.19.5. O valor a pagar; e

7.19.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.20. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Contratante;

7.21. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68

da Lei n'> 14.133/2021.

7,22, A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.22.1- verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

7.22.2. identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a

proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas .

7.23. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

Contratante.

7.24. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
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Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.25. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.26. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de Pagamento

7.27. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n'’ 77, de

2022

7.28. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante

aplicação do índice IPCA – Índice de Preços do Consumidor Amplo de correção monetária.

Forma de Pagamento

7.29. O pagamento será realizado por meio de transferência eletrônica (TED) ou depósito bancário, em

agência e conta corrente indicados pelo Contratado, ou boleto bancário.

7.29.1. Respeitando-se o prazo mínimo estabelecido para efetivação do pagamento, a Câmara Municipal

de Suzano compromete-se a realizar o pagamento na data de vencimento indicada na fatura, desde que esta

data esteja devidamente especificada no campo designado para tal na Fatura/Nota Fiscal.

7.30. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem de pagamento.

7.31 . Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.32. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n') 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na

forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, Inciso I da Lei 14.133, de 2021, que culminará com

a seleção da proposta de menor preço global.

Regime de Execução

8.2. O regime de execução da contratação será: Empreitada por preço global.

Exigências de habilitação
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8.3. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual descumprimento

das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça1 mediante a

consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais:

a) SICAF;

b)

c)

d)

e)

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https://certidoes. cgu.gov. br/) ;

Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(https://certidoes. cgu .gov. br/);

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade –

CNCIAI , do Conselho Nacional de Justiça

(http://www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php);

Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas

(https://www.tce.sp.gov. br/apenados).

Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União

do Estado de São Paulo

8.4. A consulta ao cadastro especificado na alínea 'd’ da subdivisão anterior será realizada em nome da

pessoa jurídica fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

8.5. A habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, quanto aos documentos por ele

abrangidos.

8.6. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

8.8. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório

de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.9. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos das seções

subsequentes deste item 8, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.10. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

8.11. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -

CCMEI , cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https://www.gov. br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
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8-12 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede1

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8-13- Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede1 conforme Instrução Normativa

DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020.

8.14. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.15. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem

sede a matriz;

8.16. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n') 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.17. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.18. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

8.19. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela ProcuradoriaGeral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n') 1 .751,

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional.

8.20. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.21. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na

condição de aprendiz, nos termos do art. 7', XXXlll, da Constituição Federal;

8.22. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'’ 5.452, de 1'’ de maio de 1943;

8.23. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao
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domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

8-24- Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício

contrata ou concorre;

8-25 Caso o fornecedor se considere isento ou imune dos tributos relacionados ao objeto contratual, em

relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.

Qualificação Econômico Financeira

8.26. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado1

caso se trate de sociedade simples.

Qualificação técnica

8.27. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições

locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação, assegurado a ele o direito de realização de

vistoria prévia, conforme modelo constante no APÊNDICE B deste Termo de Referência;

8.27.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável

técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação,

conforme modelo constante no APÊNDICE C deste Termo de Referência:

8.28. Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao item pertinente, por meio

da apresentação de certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou

privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso;

8.29. Registro ou inscrição na entidade profissional competente.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 46.500,01 (quarenta e seis mil e quinhentos reais e

um centavo), obtidas a partir de documentação que compõem a instrução processual e tendo como base a

tabela (referência FDE 07/2025 e CDHU 199 08/2025) recebida por meio do ofício supramencionado.
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10.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no orçamento da Câmara Municipal de Suzano, para o exercício de 2026, na dotação:

/. Órgão: 02 – CÂMARA MUNICIPAL DE SUZANO

Unidade: 02.17 – CÂMARA MUNICIPAL

Subunidade: 02.17.17 – CÂMARA MUNICIPAL

//.

111.

IV. 02.17.17.01.031.7040-4051 – Gestão e Manutenção da Câmara, incluindo material de consumo,
outros serviços de terceiro – PJ, obras e instalações

V. Código: 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES

Suzano, 17 de julho de 2026

a
Ale4sanc

av\'hal Q

ra Silva Dalmarco

Assessora Operacional
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APÊNDICE A – Estudo Técnico Preliminar

Vide o(s) arquivo(s) específico(s) em que se encontra o conteúdo deste Anexo (especificado no item
11 deste Aviso).
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APÊNDICE B

DECLARAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE VISTORIA PRÉVIA

Declaro, para fins de participação na Dispensa de Licitação Eletrônica n. 026/2026, cujo objeto é a

contratação de empresa especializada para execução de obra de cercamento da Subestação de

Energia da Câmara Municipal de Suzano, de acordo com projeto existente e orientação constante do

Ofício 709/SMMSU/2025, da Secretaria Municipal de Manutenção e Serviços Urbanos, conforme

especificações constantes no Termo de Referência, que

eul, portador(a) da CI/RG n')

_, da empresa

' como seu(ua) representante, para

os fins do presente documento, COMPARECI PERANTE O REPRESENTANTE DA CÂMARA MUNICIPAL

DE SUZANO E VISTORIEI OS LOCAIS onde serão executados os serviços objeto da licitação em apreço,

tomando plena ciência das condições, necessidades, estado dos equipamentos, exigências e grau de

dificuldade existentes. Declaro, ainda, sob as penas da lei1 que me foram apresentadas as áreas e instalações,

com acesso a todos os locais e detalhes necessários para a elaboração da proposta comercial, tendo sido

fornecidas todas as informações e esclarecimentos inerentes a esta vistoria, eliminando possíveis omissões,

falhas e/ou incompatibilidades com as especificações contidas no Termo de Referência, não sendo admitidas,

em hipótese alguma, alegações futuras de desconhecimento e de dificuldades técnicas não previstas

e do CPF

Suzano. de de 2026.

Assinatura do representante legal ou bastante procurador
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APÊNDICE C

DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA

Declaramos, para fins de comprovação, que a empresa .........................................., inscrita
no CNPJ n'’ .................................-. ........, optou por não realizar a vistoria técnica ao local onde será executado
os serviços, conforme Ihe é facultado no Termo de Referência, Processo n'). 019/2025, cujo objeto é a
execução de obra de cercamento da Subestação de Energia da Câmara Municipal de- Suzano, de
acordo com projeto existente e orientação constante do Ofício 709/SMMSU/2625, da Secretaria
Municipal de Manutenção e Serviços Urbanos.

Declaramos, também, que assumimos integralmente a responsabilidade por eventuais
prejuízos que a possível falta de familiaridade com o local onde serão executados os serviços, vizinhanças e
recursos físicos disponíveis na região possam nos acarretar na apresentação da Proposta Comercial.

Por fim, declaramos que estamos cientes de que não poderemos pleitear modificações nos
preços, nos prazos ou nas condições contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar
quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre o local em que será
realizado o objeto da contratação.

(Local)....................., ......... de.................................... de...........

Assinatura do representante legal ou bastante procurador
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PROPOSTA COMERCIAL 

DISPENSA 026/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 043/2026 

 

Fornecedor: Adamus Soluções Ltda 

CNPJ/MF: 62.344.083/0001-93 

Inscrição Estadual: 155.414.554.112 

Endereço: Rua César Augusto de Castro Rios, 286 

Bairro: Areia Branca 

CEP: 11086-415 

Cidade: Santos 

Estado: São Paulo 

Telefone: (13) 99618-4622 

E-mail: felipe.eliel392@gmail.com 

 

Pelo presente formulamos proposta comercial para a prestação de serviços de 

execução de obra de cercamento da subestação de energia elétrica da Câmara 

Municipal de Suzano, de acordo com as condições do Edital que rege a 

presente licitação, nos seguintes termos: 

 

ITEM 01 

DESCRIÇÃO UN. QUANTIDADE 
ANUAL 

VALOR UNIT. VALOR 
TOTAL 

Execução de cercamento da subestação 

de energia existente 
 

 

 

Obra 

 

 

 

01 

 

 

 

R$ 41.200 

 

 

 

R$ 41.200 

mailto:felipe.eliel392@gmail.com


 
 

 
Valor total da Proposta: R$ 41.200,00 (Quarenta e um mil e duzentos reais). 

No valor acima estão incluídas todas as despesas originárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

Validade da Proposta: 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sessão pública da 

Dispensa. 

Santos, 04 de agosto de 2026. 

 

 

_________________________ 

Felipe Eliel Lopes Sebastião 

Representante Legal 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Local: Rua dos Três Poderes, 65 - Jardim Paulista - Suzano / SP - CEP 08675-225

Objeto: CERCAMENTO DA SUBESTAÇÃO DE ENERGIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUZANO

ITEM NATUREZA DOS SERVIÇOS UNID. QUANT. PREÇO UNIT.
PREÇO UNIT. C/ 

BDI 23,00 %
TOTAL GERAL

1. SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1. PLACA, TAPUME E LOCAÇÕES

1.1.1 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE IDENTIFICAÇÃO DE OBRA INCLUSO SUPORTE ESTRUTURA DE MADEIRA M2 1 R$387,55 R$476,69 R$476,69

1.1.2 LOCAÇÃO DE CONTAINER TIPO DEPÓSITO - ÁREA MÍNIMA DE 13,80 M³ UN/MÊS 1 R$863,90 R$1.062,60 R$1.062,60

1.1.3 TAPUME FIXO PARA FECHAMENTO DE ÁREAS, COM PORTÃO M2 77 R$101,64 R$125,02 R$9.626,54

1.1.4 FERRAGEM PARA PORTÃO DE TAPUME CJ 1 R$732,93 R$901,50 R$901,50

1.2. DEMOLIÇÕES E RETIRADAS

1.2.1 RETIRADA DE TELA M2 43,48 R$9,54 R$11,73 R$510,02

1.2.2 DEMOLIÇÃO DE CONCRETO SIMPLES (MANUAL) M3 1 R$217,66 R$267,71 R$267,72

1.2.3 CAÇAMBA DE 4M3 PARA RETIRADA DE ENTULHO UN 1 R$656,14 R$807,05 R$807,05

2. CERCAMENTO DA SUBESTAÇÃO DE ENERGIA

2.1 FD-24 FECHAMENTO DE DIVISA COM GRADIL ELETROFUNDIDO / BROCA (H=235CM) M 18,5 R$1.034,05 R$1.271,88 R$23.529,78

2.2 PORTÃO EM GRADIL ELETROFUNDIDO M2 2,1 R$1.094,92 R$1.346,75 R$2.828,18

2.3 TINTA LATEX STANDARD M2 37 R$26,15 R$32,16 R$1.189,92

TOTAL GERAL R$ 41.200,00

Validade da Proposta: 60 dias

Assinatura:

Nome completo: Felipe Eliel Lopes Sebastião

Santos, 04 de agosto de 2026.

ADAMUS SOLUÇÃO LTDA

CNPJ: 62.344.083/0001-93

Nº da Inscrição Municipal (sede): 3240634
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